
Na página 10, no anexo, na nota 2: 

onde se lê:  «(2)  Podem beneficiar deste contingente pautal os produtos destinados exclusivamente a uma ou várias das 
operações seguintes: …», 

deve ler-se:  «(2)  Não podem beneficiar deste contingente pautal os produtos destinados exclusivamente a uma ou várias 
das operações seguintes: …». 

Na página 11, no anexo, na nota 3: 

onde se lê:  «(3)  Não obstante a nota 2, os produtos dos códigos NC 0306 16 99 (subdivisão TARIC 20 e 30), 
0306 26 90 (subdivisão TARIC 12, 14, 92 e 93), 1605 21 90 (subdivisão TARIC 45 e 62), 
1605 29 00 (subdivisão TARIC 50 e 55), 0306 17 92 (subdivisão TARIC 20), 0306 27 99 (subdivisão 
TARIC 30), 0306 17 99 (subdivisão TARIC 10) e 0306 27 99 (subdivisão TARIC 20) podem (…).», 

deve ler-se:  «(3)  Não obstante a nota 2, os produtos dos códigos NC 0306 16 99 (subdivisão TARIC 20 e 30), 
0306 26 90 (subdivisão TARIC 12, 14, 92 e 93), 1605 21 90 (subdivisão TARIC 45, 55 e 62), 
1605 29 00 (subdivisão TARIC 50, 55 e 60), 0306 17 92 (subdivisão TARIC 20), 0306 27 99 
(subdivisão TARIC 30), 0306 17 99 (subdivisão TARIC 10) e 0306 27 99 (subdivisão TARIC 20) 
podem (…).».   

Retificação da Diretiva 2014/91/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, 
que altera a Diretiva 2009/65/CE que coordena as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores mobiliários 
(OICVM), no que diz respeito às funções dos depositários, às políticas de remuneração e às sanções 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 257 de 28 de agosto de 2014) 

Na página 195, no artigo 1.o, na alteração da Diretiva 2009/65/CE, ponto 2), artigo 14.o-B, n.o 1, alínea m): 

onde se lê:  «m)  Consoante a estrutura jurídica do OICVM e o seu regulamento de gestão ou os seus documentos 
constitutivos, uma parte substancial, que deve representar pelo menos 50 % da componente variável 
da remuneração, é constituída por unidades de participação no OICVM em causa, por outros títulos 
representativos do capital social ou por instrumentos indexados a ações ou instrumentos equivalentes 
de tipo não pecuniário com incentivos de efeito idêntico aos dos instrumentos referidos na presente 
alínea, salvo se a gestão do OICVM representar menos de 50 % da carteira total gerida pela sociedade 
gestora, caso em que não é aplicável o mínimo de 50 %.», 

deve ler-se:  «m)  Consoante a estrutura jurídica do OICVM e o seu regulamento de gestão ou os seus documentos 
constitutivos, uma parte substancial, que deve representar pelo menos 50 % da componente variável 
da remuneração, é constituída por unidades de participação no OICVM em causa, por outros títulos 
representativos do capital social ou por instrumentos indexados a ações ou instrumentos equivalentes 
de tipo não pecuniário com incentivos de efeito idêntico aos dos instrumentos referidos na presente 
alínea, salvo se a gestão de OICVM representar menos de 50 % da carteira total gerida pela sociedade 
gestora, caso em que não é aplicável o mínimo de 50 %.».  
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